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resumo

A pesquisa sobre empreendedorismo cultural é dispersa: diversas são as abordagens 
e conceitualizações sobre como a cultura afeta o empreendedorismo e como o 
empreendedorismo afeta a cultura. O objetivo desta pesquisa é desenvolver um 
esquema conceitual que permita conciliar essas diferentes abordagens, no intuito de se 
propor uma agenda integrada de pesquisa sobre o empreendedorismo cultural.  
Como resultado da pesquisa, três abordagens foram identificadas, formuladas e 
apresentadas: a) a cultura como discurso simbólico (recurso retórico); b) a cultura 
como processo de criação simbólica; e c) a cultura como consumo simbólico.  
A integração dessas abordagens é proposta e discutida.

Palavras-chave: Empreendedorismo cultural. Discurso simbólico. Criação simbólica. 
Consumo simbólico.

abstract

Current research on cultural entrepreneurship is dispersive: we may found several 
approaches and conceptualizations on how culture affects the entrepreneurship and 
how entrepreneurship affects culture. The purpose of this research is to develop a 
conceptual schema that allow us to conciliate these different approaches in order to 
propose an integrated research agenda for improving the understanding of cultural 
entrepreneurship. As research results, we have identified, formulated, related and 
presented three approaches: (a) culture as symbolic discourse (rhetoric resource),  
(b) culture as symbolic process of creation, and (c) culture as symbolic consumption. 
The integration of these approaches are proposed and discussed.

Keywords: Cultural entrepreneurship. Symbolic discourse. Symbolic creation. 
Symbolic consumption.
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introdução

A temática do empreendedorismo é objeto de muita pes-
quisa, o que permitiu a constituição de um panorama 
vasto e diversificado de pressupostos, definições, abor-

dagens, epistemologias, dimensões e metodologias – para veri-
ficar um exemplo, consultar Vale (2014). Apesar da produção mais 
abundante ainda se assentar no empreendedorismo como ativi-
dade fundamentalmente econômica (voltada para a geração de 
riquezas econômicas dentro da perspectiva economicista), estu-
diosos já destacam o valor das atividades sociais (SPINOSA; 
FLORES; DREYFUS, 1997; STEYAERT; HJORTH, 2006), cultu-
rais (DIMAGGIO, 1982; ELLMEIER, 2003; SPILLING, 2006) e 
artísticas (BUREAU, 2013; BUREAU; ZANDER, 2014; SCHERDIN; 
ZANDER, 2011) do empreendedorismo. Além disso, a despeito da 
produção dominante ainda pregar os pressupostos positivistas e fun-
cionalistas, pesquisas recentes apontam para outras possibilidades, 
como a do empreendedorismo como construção social (CALAS; 
SMIRCICH; BOURNE, 2009; DOWNING, 2005; LINDGREN; 
PACKENDORFF, 2009; STEYAERT; HJORTH, 2006), discur-
siva e identitária (FLETCHER, 2007, 2003; HJORTH; STEYAERT, 
2004; JONES; LATHAM; BETTA, 2008; MARTENS; JENNINGS; 
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JENNINGS, 2007; MELLO; CORDEIRO, 2010), criativa (HJORTH, 
2004), emancipatória (RINDOVA; BARRY; KENTCHEN, 2009), 
subversiva (BUREAU, 2013; BUREAU; ZANDER, 2014), estética e 
artística (BARRY, 2011; HJORTH; STEYAERT, 2009a; LINDQVIST, 
2011; SCHERDIN; ZANDER, 2011).
Neste artigo, nos concentramos na relação entre empreendedo-
rismo e cultura, que denominamos de empreendedorismo cultural. 
Esse recorte decorre do fato de que o conjunto de pesquisas sobre 
empreendedorismo cultural se apresenta de forma limitada, tímida 
e dispersa. Existem diversas abordagens, níveis de análise e concei-
tuação sobre como a cultura afeta o empreendedorismo e como o 
empreendedorismo afeta a cultura, porém, pouco foi aprofundado 
sobre a integração dessas abordagens. Na produção acadêmica, a 
relação entre cultura e empreendedorismo é restrita (MACHADO, 
2013), entretanto, não é inexistente nem recente. Uma parte das 
pesquisas enfoca a dimensão intercultural do empreendedorismo 
para destacar a importância das diferenças culturais entre países ou 
entre regiões (FLETCHER, 2004; FREDERKING, 2004; HAYTON; 
GEORGE; ZAHRA, 2002; HENRY, 2007; HONIG; LAMPEL, 2000; 
MUZYCHENKO, 2008; TUNG; WALLS; FRESE, 2007). Outra 
parte das pesquisas pensa a cultura como fonte de oportunidade 
e o empreendedorismo como fonte de cultura (CAVEDON et al., 
2010; GUERRA; PAIVA JÚNIOR, 2011; JULIEN; MARCHESNAY; 
MACHADO, 2010, 2013; RENTSCHLER, 2003). Uma parte ainda 
mais discreta das pesquisas se volta para o estudo do empreen-
dedorismo dentro do mercado da cultura e do campo da pro-
dução cultural (GUERRA, PAIVA JÚNIOR, 2011, 2015; GUERRA, 
TEODOSIO, 2014; RENTSCHLER, 2007). Quando juntamos todas 
as partes de pesquisas sobre empreendedorismo e cultura, apesar 
do volume começar a se tornar considerável, sua integração e coe-
rência global ainda é tímida. 
O objetivo desta pesquisa é desenvolver um esquema conceitual 
que nos ajude a conciliar essas diferentes abordagens, no intuito 
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de se propor uma agenda integrada de pesquisa sobre o empreen-
dedorismo cultural. Assim, não buscamos conformar o futuro da 
pesquisa em um bloco unívoco ou unidimensional de orientações 
ou referenciais. A diversidade tem suas virtudes no processo cria-
tivo e de descoberta científica, mas a busca de relação e coerência 
interna pode ajudar no adensamento da compreensão de um objeto 
de pesquisa. Por isso, nossa atenção está mais direcionada para a 
busca de relação e coerência do que para a busca de diversidade. 
Em suma, nosso intuito é de desenvolver um esquema conceitual 
que nos ajude a criar formas de relacionar as diferentes pesquisas 
envolvendo cultura e empreendedorismo. 
Do ponto de vista metodológico, a pesquisa consistiu em identificar, 
selecionar e analisar a produção acadêmica que trata, direta ou indi-
retamente, da questão do empreendedorismo em sua relação com a 
cultura. Muitos estudos utilizam o termo “empreendedorismo cul-
tural”, que também adotamos neste artigo por integrar de forma 
orgânica a cultura ao processo de empreendedorismo. Não nos preo-
cupamos em sistematizar a definição de cultura nem de empreende-
dorismo para não nos determos a blocos teóricos isolados. Todavia, 
nos preocupamos em identificar as complementaridades entre pes-
quisas, o que orientou a análise e interpretação realizada nos textos 
selecionados. 
Outro parâmetro da pesquisa foi o enfoque dado aos estudos sobre 
o empreendedorismo dentro do setor das artes e da cultura, enten-
dendo que o empreendedorismo cultural nesse setor é mais intenso. 
Além de ser estruturado por projetos (LINDGREN; PACKENDORFF, 
2003) criativos, o empreendedorismo nesse setor precisa reconci-
liar trabalho com jogo identitário (FACHIN; DAVEL, 2015). Pela car-
reira ser composta por uma sequência de projetos criativos, sempre 
enfrentando o desafio de reconciliação identitária, o empreendedo-
rismo torna-se um esforço permanente ao longo da vida dos profis-
sionais das indústrias criativas. Para os empreendedores desse setor, 
necessariamente, a produção de bens e serviços precisa ser pensada 
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do ponto de vista cultural, do seu valor simbólico e da riqueza de sig-
nificados (BANKS et al., 2000). 
Como resultado da pesquisa, três abordagens foram identificadas, 
elaboradas, ilustradas e apresentadas: a) a cultura como discurso 
simbólico (recurso retórico); b) a cultura como processo de criação 
simbólica; e c) a cultura como consumo simbólico. Essas abor-
dagens representam três matrizes interpretativas que ajudam a 
entender como a cultura fundamenta a atividade empreendedora 
e como a atividade empreendedora tem o potencial de influenciar a 
cultura. Nossa estratégia foi descrever cada uma dessas abordagens 
por meio de uma ilustração, ou seja, descrever e discutir uma pes-
quisa que exemplificasse bem a abordagem proposta. Nas próximas 
seções, apresentamos cada uma dessas abordagens. Em seguida, 
propomos uma forma de integrar essas abordagens, de acordo com 
um esquema conceitual, a partir do qual ressaltamos desafios e 
implicações para pesquisas futuras. 

empreendedorismo cultural: a cultura como discurso simbólico

A linha de pesquisa mais usual sobre o empreendedorismo cul-
tural enfoca uma concepção da cultura como recurso retórico que 
qualquer tipo de empreendedor utiliza quando precisa mobilizar o 
discurso para convencer e, assim, obter engajamento de seus par-
ceiros de negócio. A mobilização do discurso refere-se à compe-
tência de contar histórias que são compostas de elementos culturais 
e simbólicos. Carregadas simbolicamente, as histórias fazem sen-
tido no âmbito de um contexto no qual o empreendedor se situa 
e evoca. Nesse sentido, a cultura é contexto e repertório, mas, ao 
mesmo tempo, é meio para que o empreendedor alcance seus obje-
tivos. Com efeito, todo empreendedor, para fazer valer sua ideia, 
precisa de uma história, que ele desenvolve para realizar uma obra, 
mas também, nesse caso, que vai se misturando com a própria obra.
Lounsbury e Glynn (2001) entendem que o empreendedor cul-
tural é aquele que conta histórias que inspiram, convencem e fazem 
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sentido. Por isso, as histórias funcionam como mecanismos de legi-
timação para empreendedores acessarem e obterem apoio de inves-
tidores, concorrentes e visionários. Construídas com matéria sim-
bólica e cultural, as histórias determinam novos empreendimentos, 
na medida em que elas permitem que empreendedores adquiram 
capitais e gerem novas riquezas. 
A história contada só torna-se possível graças à retórica elaborada, 
fundamentada simbolicamente e praticada pelo empreendedor, em 
que se estabelece um processo comunicativo, inteligível e eficaz 
somente quando respeita os códigos e valores culturais em vigor. 
O empreendedor atua, sem dúvida, por meio dos argumentos téc-
nicos, procurando mostrar que se trata de uma ideia ou projeto 
tecnicamente verossímil, sustentável. Mas mobiliza, ao mesmo 
tempo, argumentos representacionais e emotivos, apoiando-se em 
recursos de expressão que sensibilizam para despertar interesse, 
procurando mostrar que se trata de uma proposta viável, boa e útil 
(DITTRICH, 2008, p. 23).
Como o projeto empreendedor é baseado em uma novidade sin-
gular, algo jamais feito dessa forma e segundo essa acepção, isso 
cria estranhamento junto a possíveis investidores ou parceiros de 
toda natureza. Pelo seu caráter radicalmente novo, os empreende-
dores enfrentam problemas associados à falta de legitimidade ou de 
validação externa. Por exemplo, como a maioria das startups não 
têm registros comprovados, valor patrimonial e rentabilidade, isso 
pode se tornar um fator de dificuldade para conseguir parceiros de 
negócios. Nesse sentido, as histórias são valiosas: podem fornecer 
relatos plausíveis que explicam, racionalizam e promovem um novo 
empreendimento, reduzindo a incerteza que lhe é associada.
As histórias que são contadas por ou sobre empreendedores podem 
definir um novo empreendimento ao fomentarem valores, enten-
dimentos e interpretações favoráveis a respeito da viabilidade do 
empreendimento. (LOUNSBURY; GLYNN, 2001) Os criadores dos 
novos empreendimentos, que se valem de linguagem simbólica e 
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comportamental, alcançam legitimidade cognitiva mais rapida-
mente do que outros (ALDRICH; FIOL, 1994). Ou seja, ao contar 
histórias, eles operam culturalmente, representativamente e sim-
bolicamente, para moldar as interpretações da proposta e do poten-
cial do seu novo negócio.
O conteúdo de histórias de empreendedorismo deve estar alinhado 
ao público-alvo, no que se refere a interesses e crenças normativas. 
As histórias desenvolvem interpretações e identidades que favo-
recem o entendimento do novo empreendimento. Não se trata de 
simples declarações de identidade, mas de histórias culturalmente 
compostas e integradas, que valorizam, simbolizam e representam 
bem os capitais e recursos controlados pelo empreendedor. Por 
meio desse recurso retórico, novos empreendimentos conseguem 
atrair investidores.
Na construção de histórias sobre as suas ideias inovadoras ou inven-
ções, empreendedores dependem de seu capital acumulado de 
recursos, tais como as suas próprias competências e habilidades, ou 
mesmo de capital humano e social. Todavia, o sucesso de suas his-
tórias também é determinado pelo estoque de capital institucional. 
O capital institucional que influencia as histórias é ilustrado por 
DiMaggio (1982), ao estudar as experiências de criação da Orquestra 
Sinfônica de Boston e do Museu de Belas Artes de Boston, ambos no 
final do século XIX. O enfoque desses projetos é a institucionalização 
da “alta cultura”, contrapondo-a à cultura popular e definindo-a 
como um processo pelo qual as elites urbanas elaboram um sistema 
institucional com suas ideias sobre as artes eruditas. Na instituciona-
lização da “alta cultura”, foi necessário realizar três projetos simultâ-
neos: empreendedorismo, classificação e enquadramento. 
Por empreendedorismo, compreende-se a criação de uma nova 
forma de organização que os membros da elite poderiam con-
trolar e governar. A classificação refere-se à construção de limites 
fortes e claramente definidos, entre arte e entretenimento, a defi-
nição de uma arte elevada de que as elites e segmentos da classe 
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média poderiam se apropriar, como propriedade cultural. Além 
disso, envolve o reconhecimento de que a classificação é legitimada 
por outras classes e pelo Estado. Finalmente, o termo “enquadra-
mento” é utilizado para se referir ao desenvolvimento de uma nova 
etiqueta de apropriação, um novo relacionamento entre o público e 
a obra de arte (DIMMAGIO, 1982).
O primeiro passo adotado nesses casos para a institucionalização da 
“alta cultura” foi a centralização das atividades artísticas no âmbito 
de instituições controladas pelos capitalistas culturais de Boston:  
o Museu de Belas Artes e a Orquestra Sinfônica de Boston. Essas ins-
tituições forneceram um referencial, nos campos das artes visuais e 
da música, respectivamente, para a definição de arte erudita, para a 
segregação das formas populares de arte e para a elaboração de uma 
etiqueta de apropriação.
Para que o Museu fosse criado, foi feita uma campanha de doação 
por meio de jornais locais, professores e trabalhadores de uma 
fábrica de piano. Como resposta desse primeiro apelo de fundos 
para o museu, foram coletados para o edifício U$ 261.425,00. Desse 
montante, a maior doação foi de US$ 25.000,00. Apenas duas 
doações foram maiores do que US$ 5.000,00 e a maior parte dos 
recursos veio de mais de mil doações de menos de US$ 2.000,00. 
Uma razão para a amplitude do apoio inicial era de que o Museu, 
embora sob o controle privado, seria uma instituição comunitária e 
declaradamente um empreendimento educacional, sob o controle 
de um conselho de membros da elite, com espírito cívico.
Em contraste, a Orquestra Sinfônica de Boston foi, durante seus 
primeiros anos, pelo menos, controlada por um homem, forçado a 
estabelecer a hegemonia sobre a vida musical de Boston, a partir de 
diversos contendores, cada um com seu próprio círculo de apoio da 
elite. Henry Lee Higginson, um sócio da firma de corretagem Lee, 
foi capaz de criar a Orquestra graças à solidez de sua visão organi-
zacional, à firmeza de seu compromisso e, igualmente importante, à 
sua centralidade para Boston, no campo econômico e da elite social.
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As habilidades organizacionais de Higginson (e seu dinheiro) pro-
porcionaram a Boston a primeira equipe permanente, filantropica-
mente apoiada e gerenciada, que apresentou uma temporada com-
pleta como orquestra sinfônica. Para alcançar seu sonho, Higginson 
enfrentou e venceu dois desafios: estabelecer a cultura da música 
erudita em Boston e reforçar a disciplina interna sobre os mem-
bros da orquestra. Contra ele, estavam os músicos de conjuntos 
existentes em Boston, principalmente a Filarmônica e a Associação 
Musical de Harvard, além dos músicos da cidade, zelosos de sua 
autonomia pessoal e profissional. Em um projeto inicial para a 
Orquestra, ele sugeriu contratar um maestro e bons jovens músicos, 
de Boston e de fora, com um salário fixo. Para isso, insistiu em con-
tratos de exclusividade com os músicos. Foi a determinação em um 
novo modelo de concepção da música e a centralidade de Higginson 
na elite social de Boston que possibilitou a legitimação da iniciativa e 
seu sucesso. Apenas um visionário poderia ter feito o que Higginson 
fez. Para lidar com as contradições, ele implantou um comitê com-
prometido, que contava com adeptos de outras associações musi-
cais e patronos dos músicos mais tradicionais locais, fortalecendo o 
modelo estabelecido.
O Museu e a Orquestra apresentavam inovações semelhantes em 
termos de estrutura (DIMMAGIO, 1982). Os dois empreendimentos 
eram privados, controlados por uma elite, estabelecendo-se por 
meio do modelo corporativo, dependente de filantropia privada e 
relativamente de longo alcance. Contavam com pouco pessoal e, 
para grande parte da sua gestão, utilizaram-se de voluntários da 
elite, obtidos dentre seus fundadores, homens ricos, com consi-
deráveis credenciais acadêmicas ou artísticas, oriundos de Boston.  
O Museu foi criado sob o discurso da educação para a comunidade, 
como um todo, e a Orquestra foi construída por um homem a ser-
viço da arte e de pessoas da comunidade, com a sofisticação ou a 
motivação para apreciá-la.
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Nos dois casos apresentados, a mobilização do discurso simbó-
lico foi utilizado como um processo para se alcançar o sucesso dos 
empreendimentos previstos. As histórias foram criadas e mobili-
zadas com a finalidade de gerar adesão cultural e legitimar os dis-
cursos dos empreendedores, garantindo investimentos e apoios 
necessários para que os projetos fossem aceitos e desenvolvidos. 
Abreu (2002) afirma que a arte de argumentar pressupõe con-
vencer pela razão e persuadir pela emoção e pela carga simbólica. 
Nesses casos, a capacidade de argumentação é parte inerente do 
discurso adotado pelos empreendedores, na construção das suas 
narrativas, sendo, de uma forma geral, fundamentais à garantia do 
empreendimento, principalmente na área da cultura e das artes, já 
que são bens simbólicos.

empreendedorismo cultural: a cultura como criação simbólica

Outra abordagem conceitual sobre a relação entre cultura e empreen-
dedorismo enfoca a cultura como processo de criação simbólica 
que permeia e ativa a atividade empreendedora. Nessa abordagem, 
a cultura é experimentada pelo coletivo de pessoas que compõe a 
organização e o processo de empreendimento. Torna-se impossível 
dissociar a cultura do processo de criação, pois a criação só acontece 
graças à ancoragem cultural, apesar da nova criação cultural ter que 
ir além dessa ancoragem, para renová-la de alguma forma impre-
vista ou inusitada. Uma boa parte das pesquisas sobre empreende-
dorismo cultural se detém sobre o processo de empreendedorismo 
no qual a cultura manifesta-se em processo de criação simbólica.  
As pesquisas definem o empreendedorismo cultural como base 
na produção de bens e serviços culturais (BANKS et al., 2000; 
HAGOORT; THOMASSENA; KOOYMAN, 2012; KLAMER, 2011), 
que concentram seu valor no âmbito do simbolismo e dos signi-
ficados culturais (MCCRACKEN, 1998; 2003; RAVASI, RINDOVA, 
2013). Nesses bens, o valor simbólico tem prioridade sobre o valor 
utilitário ou de troca (BENHAMOU, 2001; RAVASI; RINDOVA, 
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2013). Esse valor frui na sociedade, o que estende essa visão do 
empreendedorismo cultural focado na produção no âmbito orga-
nizacional para a realização de valores culturais no âmbito da socie-
dade (KLAMER, 2011). A cultura é vista, portanto, a partir da ótica 
do produto (artefatos e experiências) que, em seu conjunto, nutre a 
cultura de uma sociedade ou de coletivos humanos.
Um exemplo de cultura como processo de criação retrata a cul-
tura boêmia como um processo de empreendedorismo cultural 
(EIKHOF; HAUNSCHILD, 2006). O estilo de vida boêmio adotado 
pela maioria dos artistas os distingue do resto da sociedade, espe-
cialmente da burguesia e de grandes empresários. Trata-se de um 
elemento central na prática artística e na vida de um profissional, 
pois permite a integração entre a liberdade de criação artística e a 
autogestão. Eikhof e Haunschild (2006) utilizam o termo “boêmio 
empreendedor” para descrever essa fusão de estilo de vida e prá-
ticas empresariais de assumir riscos, alocação de recursos cria-
tivos individuais e marketing pessoal. Além disso, analisaram as 
práticas boêmias que ajudam a preencher a lacuna entre trabalho 
artístico e econômico para a necessidade de autogestão, compreen-
dendo a autogestão como fundamental para a garantia das condi-
ções de produção artística e a sobrevivência econômica. Para isso, 
os pesquisadores realizaram entrevistas com boêmios e analisaram 
categorias como objetivos de carreira, motivação no trabalho, per-
cepção de situações de trabalho, flexibilidade e mobilidade, espacia-
lidade e promulgação das fronteiras entre trabalho-vida (EIKHOF; 
HAUNSCHILD, 2006).
O estilo de vida boêmio é representado por egocentrismo e uma 
contradição deliberada em relação a normas e valores burgueses. 
O estilo de vida representa padrões de gosto, percepção e compor-
tamento, coletivamente compartilhados, que geralmente são vistos 
como enraizados na classe social (BOURDIEU, 1984). Em contraste 
com as convenções, a vida boêmia é marcada por princípios, como a 
espontaneidade, o emprego esporádico, a falta de renda, a contínua 
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improvisação, a tentativa de aproveitar a vida em vez de se subor-
dinar ao trabalho fixo. O trabalho, em particular, não é considerado 
como um meio de ganhar a vida, mas como um veículo (um pro-
cesso) para a autorrealização.
É necessário compreender o papel fundamental dos espaços públicos 
que permitem uma comunicação contínua com outros boêmios, tais 
como cafés, bares e restaurantes. Esse contexto vivido pelos boê-
mios se situa em tensão com o padrão mais tradicional de criação, 
no qual a produção artística se torna cada vez mais industrializada 
devido à técnica da reprodução e devido ao crescimento da pressão 
econômica sobre o mercado de bens artísticos. Com isso, o estilo de 
vida boêmio se posiciona em contrafluxo, estabelecendo formas de 
trabalho flexíveis e um desejo de maior autorrealização no trabalho 
(FLORIDA, 2002).
Novos campos da atividade artística foram valorizados (filme, vídeo, 
fotografia, web design, etc.), ao passo que os regimes de trabalho 
de artistas variavam muito. Os artistas podem ter vários tipos de 
emprego: contratos determinados, de forma temporária ou por pro-
jeto. Porém, algo que não mudou é que o estilo de vida dos artistas 
é indissociável do trabalho realizado (EIKHOF; HAUNSCHILD, 
2006). É um estilo de vida e de trabalho que não acontece de forma 
espontânea. Ele impõe a necessidade de construção de redes de 
contatos e requer uma predisposição para realizar criações, a partir 
da lógica de projetos, o que torna a dinâmica de relação vida-tra-
balho muito mais complexa.
Diante da pesquisa realizada com artistas do teatro alemão, Eikhof 
e Haunschild (2006) afirmam que os atores precisam comercia-
lizar seu talento criativo, para conseguir sua inclusão na produção 
artística. Ou seja, os artistas têm que se envolver com pessoas que 
têm potencial para oferecer oportunidades de trabalho. Isso acon-
tece quando os artistas assistem a estreias de espetáculos, ficam 
perto das pessoas influentes e esperam uma oportunidade para 
abordá-las. Por um lado, os atores devem compreender, estilizar 
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e fazer uma autopromoção, como artistas únicos, enfatizando sua 
singularidade, por meio de roupas extravagantes, gestos típicos 
ou hábitos, como preferências por bebidas especiais ou cigarros. 
Por outro lado, os atores referem-se como membros da “família 
do teatro”, que eles tanto amam. Por meio dessas práticas, o estilo 
de vida de um boêmio contemporâneo conduz os artistas a inte-
grarem as atividades de autogestão, em seu trabalho artístico, 
inserindo-se no mercado, sem perder a sua motivação pelo tra-
balho artístico.
Ao incluir a tensão arte-comércio, o estilo de vida boêmio foi identi-
ficado como um conceito que contribui para a explicação da ligação 
entre comportamento individual de trabalhadores criativos e estru-
turas sociais das indústrias criativas. Princípios boêmios, porém, 
endossam o comportamento como o “direito” à atitude de traba-
lho-vida. O estilo de vida boêmio permite integrar a forte moti-
vação pelo trabalho artístico a lógicas econômicas e preocupações 
sobre um valor de mercado. As indústrias criativas evoluíram, pro-
porcionando um ambiente de trabalho em que os princípios econô-
micos de mercado, valor agregado, investimento e retorno se mis-
turam aos princípios artísticos de criação individual, à reputação, à 
autorrealização e à produção da arte pela arte.
Uma forma de compreender o empreendedorismo cultural é conside-
rá-lo a partir das novas relações de trabalho que levaram a mudanças 
fundamentais na situação do trabalho, no campo da cultura e das 
artes, incorporando um número crescente de autoempregados e/
ou de microempresários em artes e cultura, nas chamadas indústrias 
criativas. As indústrias criativas representam a especificidade de um 
mercado que precisa de forte motivação, mesmo com baixos salá-
rios e a necessidade de flexibilidade de carga horária (ELLMEIER, 
2003). Assim, o artista foi gradualmente se transformando em um 
empreendedor (MENGER, 2001), termo que foi sendo adotado e 
cunhado em todo o setor cultural. Com a valorização da “economia 
cultural”, a economia transforma-se de produção orientada para um 
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consumo orientado, conferindo maior importância aos bens cultu-
rais e simbólicos e aos produtos e serviços culturais imateriais, nas 
sociedades capitalistas (DU GAY; PRYKE, 2002; ELLMEIER, 2003). 
Ou seja, a cultura e a arte integram a agenda econômica e, com isso, 
seus produtores acabam tendo que se adaptar a regras específicas, 
mesmo que com isso algumas concessões sejam feitas, ao se consi-
derar o estilo de vida boêmio e, acima de tudo, criativo e simbólico.
O “trabalhador cultural” passa por uma transição, para o chamado 
“empreendedor cultural” ou, então, para prestador de serviços 
profissionais na área da cultura (ELLMEIER, 2003). O que está 
se desenvolvendo é o conceito norteador do “indivíduo empreen-
dedor”, ou seja, indivíduos que não seguem normas prescritas, 
mas que experimentam as suas próprias combinações e se afirmam 
no mercado e na sociedade. Nesse contexto, o setor criativo integra 
novos conceitos e estratégias do mercado de trabalho. As indústrias 
criativas são formadas por pesquisadores e profissionais que iden-
tificaram o conflito entre criatividade e controle, arte e comércio, 
como tensões balizadoras (CAVES, 2000). Com efeito, o trabalho 
criativo é considerado como espontâneo e imprevisível, ao passo 
que a interferência do mercado traz a necessidade de gerenciar, 
planejar e organizar processos de produção criativa (EIKHOF; 
HAUNSCHILD, 2006).
O resultado das indústrias criativas depende da motivação artís-
tica, por ela ser o principal recurso para a sua produção, expli-
citando, com isso, o antagonismo entre arte e comércio, princi-
palmente quando os artistas têm que comercializar e gerir o seu 
próprio trabalho. Além disso, as novas tecnologias têm levando ao 
surgimento de novos perfis profissionais, no setor cultural e cria-
tivo (ELLMEIER, 2003). Nesse processo, a imagem de artistas e 
criadores está mudando profundamente. Aquela ideia de separação 
entre o artista/criador de um lado e, de outro, toda uma estrutura 
de produção de arte e cultura, não funciona mais. Os artistas são, 
cada vez mais, empreendedores, para atender a novas demandas. 
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O trabalhador cultural teve que se tornar um microempresário cul-
tural. Ressalta-se, então, a necessidade de formação de um círculo 
de pessoas envolvidas na criação, que vai muito além do conceito 
estrito de artista e de suas habilidades artísticas, para ser também 
um “gestor” do processo criativo e um “comerciante” dos bens 
criados.
O que conta não é tanto a profissão aprendida, mas as habilidades, 
capacidades e em particular certa flexibilidade para oferecer e con-
seguir um emprego em condições pós-fordistas (ELLMEIER, 
2003). Com relação ao emprego, o setor cultural engloba uma prá-
tica recomendada para esses novos desafios do mercado de tra-
balho, porque o emprego é fortemente caracterizado por formas 
atípicas: flexibilidade, mobilidade, trabalho por projeto, contratos 
de curto prazo e atividades de voluntariado ou muito mal pagas.  
A nova força de trabalho criativo é representada como jovem, poli-
valente, flexível, resistente psicologicamente, independente e única 
(ELLMEIER, 2003). Assim, a ideia de empreendedorismo cul-
tural refere-se à incorporação de qualificações artísticas e empre-
sariais, o que significa ter multi-habilidades como mão de obra, 
saber gerenciar negócios e ter noção do processo de fabricação, 
bem como desenvolver visão criativa, imaginação e todas as outras 
qualidades associadas ao setor criativo (MCROBBIE, 1998).
Dentre as entrevistas realizadas por Neff, Wissinger e Zukin (2005), 
a fala de um artista da mídia é bastante marcante: “é uma opção de 
vida, com pessoas legais, que pensam como nós, de origens seme-
lhantes”. O que se observa nesse relato é a institucionalização da 
uma nova boêmia, com uma autoimagem positiva dos trabalha-
dores dos novos meios de comunicação e das indústrias de mode-
lagem. Nesse contexto, mesmo não tendo um emprego remune-
rado seguro, os trabalhadores criativos acreditam que o trabalho 
“criativo” é, muitas vezes, mais atraente do que a segurança em um 
emprego sem criatividade. Mesmo assim, os empreendedores cultu-
rais são conscientes da situação econômica precária, preocupam-se 
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em adoecer e muitos adiam para ter filhos, porque eles não pode-
riam manter o nível frenético da atividade necessária para sobre-
viver nesse setor.
A institucionalização da nova boêmia é uma ilustração de como 
a cultura é inseparável do processo de criação empreendedora.  
A cultura cria e vai se reafirmando, se recriando durante o processo 
em que a atividade empreendedora se desenrola. O empreendedo-
rismo, nesse sentido, é processo e vai acontecendo na medida em 
que a cultura vai permeando as relações entre as pessoas envol-
vidas no processo, conferindo-lhes sentido, motivação, valor, 
inteligibilidade, representatividade, força simbólica. A cultura é 
fibra, mas também, ação contínua de tecer um empreendimento; 
é ação impregnando o resultado, tornando difícil identificar e dis-
tinguir o que é parte do insumo, da ação ou da resultante. 

empreendedorismo cultural: a cultura como consumo simbólico

Vários estudos vão lidar com o empreendedorismo cultural levando 
em consideração a perspectiva do consumo cultural ou simbólico. 
Consumo cultural refere-se aos variados processos de recepção, 
apropriação e uso de produtos culturais. São os significados sociais 
e culturais associados a um bem que determina seu valor cul-
tural, pois permitem que seus consumidores expressem identi-
dades individuais e sociais por meio da compra ou do uso (RAVASI; 
RINDOVA, 2013). Apesar de empreendedores buscarem impregnar 
seus produtos com significados culturais atraentes e tentar incluí-
-los nos padrões de uso vigentes em uma sociedade, não há garan-
tias de sucesso, pois o consumo está ligado ao processo subjetivo de 
interpretação dos consumidores. 
O consumo cultural ou simbólico inclui a dimensão experiencial 
dos bens, que levaram a criação do termo “bens de experiência”, 
em que o preço não é um indicador da satisfação que o produto 
irá trazer para o consumidor. A capacidade dos produtos cultu-
rais em satisfazer os desejos dos consumidores só se revela depois 
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da experiência de consumo. Essa característica não é exclusiva dos 
bens culturais, mas é própria de uma grande quantidade de ser-
viços (MCCRACKEN, 1988, 2003). Além disso, boa parte dos pro-
dutos culturais, principalmente o das artes performáticas (teatro, 
música, ópera, etc.), são serviços, isto é, estabelecem um relaciona-
mento entre o prestador e o cliente, no qual o cliente entra de um 
jeito e sai transformado depois da prestação do serviço.
Mais do que bens de experiência, os produtos culturais devem ser 
qualificados como “bens de crença”. Isso significa que sua quali-
dade é raramente conhecida, permanecendo subjetiva, mesmo 
depois de experimentada. Por isso, tais bens não podem ser pré-
-testados e sua produção envolve um risco econômico muito alto. 
Isso acontece, por exemplo, com um filme, que só pode ser tes-
tado quando está rodado, finalizado, montado. Fazem parte dessa 
lógica os custos fixos de produção, que são elevados, e os custos de 
reprodução, baixos. Teoricamente, isso significa que quanto maior 
for o tamanho do mercado comprador, tanto menor será o preço de 
venda unitário. Por esse motivo, os direitos intelectuais são prote-
gidos pelas leis de direitos autorais. 
Em suma, pensar o empreendedorismo cultural como um processo 
de consumo do produto simbólico é afirmar que produção e con-
sumo se misturam em valores simbólicos, gerando experiências 
que justificam o processo criativo de construção de novos bens cul-
turais e artísticos. Ou seja, o empreendedorismo cultural deve ser 
definido a partir da perspectiva do consumo cultural. Um caminho 
para essa definição é proposto por Guerra e Paiva Júnior (2015), ao 
se basearem na perspectiva do circuito da cultura (DU GAY et al., 
2013) – oriundo da tradição dos estudos culturais – para renovar 
o entendimento do empreendedorismo cultural. O olhar para o 
empreendedorismo cultural com base na circuito da cultura – 
que integra de forma circular os processos de produção, consumo, 
regulação, representação e identidade – amplia e enriquece a com-
preensão da prática empreendedora.



381Pol. Cult. Rev., Salvador, v. 9, n. 1, p. 363-397, jan./jun. 2016

Neff, Wissinger e Zukin (2005) tratam de dois exemplos de indús-
trias criativas em que podemos perceber como o empreendedo-
rismo cultural torna-se o bem simbólico em si, revestindo-se do 
processo de interpretação e consumo. Nas indústrias de mídia e 
da moda, a incerteza organizacional e industrial é subjacente ao 
processo de criação e de recepção do público. O sucesso dos pro-
dutos desenvolvidos é sempre imprevisível. Assim, a inovação e 
a incerteza fazem parte da dinâmica e da finalidade do trabalho.  
O trabalho em indústrias criativas torna-se inseparável da própria 
identidade do trabalho realizado. Esses trabalhadores artistas são 
atraídos pela autonomia, criatividade e emoção que esses tipos de 
trabalhos provocam. A característica comum dos novos trabalha-
dores empresariais, independentemente de suas atividades espe-
cíficas e recompensas, é que eles compartilham uma forma mais 
explícita, individualizada, e orientada para o lucro e o risco (NEFF; 
WISSINGER; ZUKIN, 2005).
Os trabalhos nas indústrias da mídia e da moda têm alta visibilidade 
e têm sido amplamente elogiados por seu papel de reconversão eco-
nômica urbana e de criação de emprego. Eles compartilham carac-
terísticas sociais dos trabalhadores jovens, predominantemente 
em lugares de trabalho pouco burocráticos, ausência de padrões 
severos de gestão e elevado nível de capital cultural. A combinação 
do trabalho criativo marcado pela autonomia e os espaços sociais 
repletos de imagens da mídia fornece aos trabalhadores a sensação 
de que são “empregos legais e divertidos” (NEFF; WISSINGER; 
ZUKIN, 2005). Apesar da flexibilidade das estruturas de emprego, 
algumas vantagens do trabalho criativo explicam a vontade dos tra-
balhadores a perseverarem, mesmo sabendo que terão de suportar 
um ambiente repleto de riscos. 
Outro aspecto atraente dos novos meios de comunicação é o trabalho 
de criação e modelagem de moda, que incentiva a criatividade artís-
tica e a autoexpressão. A relação entre criação e criador confunde-se, 
no sentido de transformar a obra em algo que seja reconhecido como 
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uma extensão do criador. Trabalhadores dos setores da economia 
criativa sentem-se criativos, porque eles podem visualizar como sua 
própria parte do processo de geração se desdobra na produção e no 
consumo do produto final. Neff, Wissinger e Zukin (2005) apontam, 
porém, que a vida estabelecida para esses trabalhadores não é fácil. 
Um horário de trabalho extenuante inibe a vida familiar, excluindo os 
trabalhadores mais velhos, embora isso possa refletir a curta história 
da indústria de novas mídias. 
Buscando trazer a criatividade como influência para a organização, 
cada vez mais, há a definição de projetos arquitetônicos e de socia-
bilidade, em novos espaços de trabalho, com cores vivas, plantas 
abertas e sustentáveis, espaços lúdicos que proporcionam diferentes 
configurações no modo de trabalhar. As qualidades desejáveis de 
trabalho nas indústrias criativas têm menos a ver com recompensas 
materiais e mais com as características de trabalho cultural e artís-
tico: o trabalho é legal, é criativo e autônomo. Nesse sentido, esses 
profissionais criativos são empreendedores, ao tornarem seu pro-
cesso de criação produto de consumo simbólico, correndo riscos 
não só econômicos, mas também sociais, ao se verem como parte 
da criação e do consumo.
O consumo é uma das dimensões pouco exploradas dentro das 
pesquisas sobre administração e produção cultural (LAWRENCE; 
PHILLIPS, 2009), apesar de fornecerem uma lente profícua para 
entender novos aspectos do empreendedorismo cultural. Nesse 
sentido, cultura não é só recurso nem processo, mas também a 
prática de percepção realizada pelo público consumidor. A pro-
dução de valor simbólico atribuído a processos e produtos inclui 
também processos de adoção simbólica (RAVASI; RINDOVA, 
2013). Ou seja, empreendedorismo não se refere somente à 
transferência de significados culturais para produtos e serviços, 
mas também, ao processo cultural de consumo simbólico de tais 
produtos e serviços, envolvendo a interpretação coletiva, a per-
cepção estética-sensorial, bem como a sua inclusão em padrões 
de expressão, identidade e práticas culturais. 
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discussão e implicações

As três abordagens sobre o empreendedorismo cultural podem 
ser esquematizadas, como apresentado no Quadro 1 e na Figura 1. 
Nesses esquemas, observamos como as pesquisas futuras podem 
ser conjugadas, de forma interdisciplinar, para começar a estabe-
lecer pontes entre diferentes campos disciplinares e, assim, inte-
grar visões da cultura como discurso, criação e consumo. A Figura 
1 propõe um fluxo de como a cultura permeia vários processos e 
resultados do empreendedorismo. Ela é, ao mesmo tempo, o ponto 
de partida, o meio, o fim e o contexto.

Quadro 1. Abordagens sobre empreendedorismo cultural e seus desafios

c u lt u r a 
c o m o

e m p r e e n d e d o r i s m o 
c u lt u r a l

p r i n c i pa i s 
p e s q u i s a s

ca m p o s 
d i s c i p l i n a r e s

d e s a f i o s

d i scurso

Cultura como mobilização 
do discurso simbólico 
para convencer parceiros a 
aderir a empreendimentos 
arriscados.

O poder retóricode 
persuasão 
das histórias 
(storytelling).

Cultura 
organizacional; 
discurso 
organizacional; 
semiótica

Integrar conhecimento 
sobre o consumo 
cultural (marketing e 
antropologia do consumo) 
na mobilização simbólica; 
politizar e estetizar a 
mobilização simbólica.

cr i ação

Cultura como processo de 
criação simbólica de novos 
empreendimentos, bens e 
serviços.

Mudança cultural; 
identidade cultural; 
estilo de vida.

Cultura 
organizacional;
estudos culturais; 
gestão cultural; 
indústrias criativas. 

Integrar conhecimento 
sobre a criação de valor 
simbólico (sociologia da 
arte) na materialização 
simbólica; estetizar 
e corporalizar a 
materialização simbólica.

consumo

Cultura como consumo 
simbólico de bens 
e serviços que, ao 
serem consumidos, 
experimentados, 
interpretados, contribuem 
para transformar a cultura 
de uma sociedade.

Crítica cultural; 
inovação como 
Produto.

Sociologia 
da cultura e 
do consumo; 
antropologia do 
consumo indústrias 
culturais; marketing 
cultural; semiótica.

Integrar conhecimento 
sobre o consumo cultural 
(marketing e antropologia 
do consumo) e valor 
simbólico (sociologia da 
arte) na consolidação 
simbólica; politizar a 
consolidação simbólica (o 
valor social do produto).

Fonte: Elaboração do autor.
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Figura 1. Modelo integrado de empreendedorismo cultural

Fonte: Elaboração própria.

Pensar sob o viés do discurso simbólico é incorporar a necessi-
dade de convencer investidores, agentes e público de que a ideia 
inspiradora do empreendimento cultural tem viabilidade e, por 
isso, merece ser concretamente realizada. Nesse sentido, a arte de 
“contar histórias” é fundamental para o sucesso do empreendimento 
(LOUNSBURY; GLYNN, 2001). Situação que pode ser observada 
com a criação do Museu de Belas Artes e da Orquestra Sinfônica de 
Boston (DIMAGGIO, 1982). Nesses dois casos, há a necessidade do 
empreendedor construir um discurso e uma narrativa que reiterem 
o empreendimento cultural imaginado, seja como proposta ideo-
lógica, seja como um instrumento que possa ter aplicabilidade na 
educação. De qualquer forma, o que se notou é que, em ambos os 
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casos, os idealizadores tiveram que se valer de certa inventividade 
criativa, simbólica e crível para conseguir recursos.
A partir da abordagem do processo, observou-se que a arte e a cul-
tura possuem um estilo de vida próprio, que estimula e provoca o 
processo de criação simbólica. Assim, o jeito de trabalhar é visto como 
parte do processo criativo. A percepção de situações de trabalho, a 
flexibilidade, a autonomia e a mobilidade são alguns aspectos levan-
tados por artistas que justificam as particularidades dessas atividades, 
na dinâmica do trabalho e da vida, que muitas vezes se misturam e se 
reproduzem como uma única coisa. O boêmio, o excêntrico, o livre 
e o divertido são maneiras de considerar as características pessoais 
e profissionais que representam essa expectativa para os empreen-
dedores culturais. Esse processo retira do artista apenas suas habili-
dades artísticas e faz surgir novos trabalhos que demandam a incor-
poração de qualificações de gestão, para dar conta das expectativas do 
mercado, sobretudo como uma obrigatoriedade para acessá-lo.
Na terceira abordagem, o empreendedorismo cultural é conside-
rado como mediador do consumo e pensar nas indústrias cria-
tivas se torna esclarecedor. O bem e consumo simbólico é fruto da 
mudança, da criação, da inovação e da relação construída entre o 
artista e o público consumidor. Trata-se de uma relação mediada 
por vários agentes culturais, como os especialistas, a mídia etc. 
Considerar a cultura do ponto de vista do consumo é considerar a 
variabilidade subjetiva e a negociação simbólica permanente que 
existe no processo interpretativo que envolve todos consumidores e 
empreendedores culturais. Para compreender essa relação de fazer 
e interpretar o produto, torna-se ilustrativo observar as experiên-
cias no campo da mídia e da moda.

De consumo ao discurso: mobilização simbólica

Pensar no movimento do consumo para o discurso é trazer para o 
processo criativo a ideia de mobilização simbólica, que implica inte-
grar a construção de significados narrados, negociados e percebidos 
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coletivamente desde a concepção até o consumo. Nesse sentido,  
o empreendedor cultural deve considerar o consumo, na concepção 
de conhecer seus recursos discursivos, da criação e incluir a difusão 
do valor simbólico desse processo.
Uma forma de compreender essa passagem é considerar a con-
cepção de García Canclini (2003, p. 60) sobre consumo cultural 
como um “conjunto de processos socioculturais em que se realizam 
a apropriação e os usos dos produtos”. Isso permite que o consumo 
deixe de ser encarado apenas como simples exercício de compra, 
para ser visto como forma de produção de sentido. Assim, somos 
conduzidos a repensar o conceito de consumo, indo além de uma 
visão unívoca do consumo como gastos fúteis e impulsos irracio-
nais. É no âmbito do consumo que se estrutura uma parte signifi-
cativa da racionalidade econômica, sociopolítica e psicológica das 
sociedades (GARCÍA CANCLINI, 2003, p. 14).
A criação e a fruição de produtos simbólicos que, ao serem consu-
midos, contribuem para transformar a cultura de uma sociedade, 
ocorrem porque o consumo cultural pode ser concebido como 
forma de ritual ou celebração em que os bens culturais ganham 
sentidos singularmente compartilhados. Daí a necessidade da retó-
rica, como forma de construção de narrativas e identidades, para a 
mobilização de recursos, espaços de intervenção, criação de público 
e expectativa de consumo.
Ao elaborar e “vender” projetos artísticos e culturais por meio de leis 
de fomento ou concursos (editais públicos e privados), empreen-
dedores culturais precisam saber construir um discurso carregado 
simbolicamente que seja legítimo, tanto no momento de mobili-
zação de recursos quanto no de fruição do consumo cultural, pois é 
nessa passagem que faz com que o empreendimento tenha retorno 
para o empreendedor, para o criador (cultural e artístico), para o 
investidor e para o público consumidor.
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De discurso à criação: materialização simbólica

Ao ser construído e contado na forma discursiva de história, um 
empreendimento respalda-se cultural e simbolicamente. Para res-
ponder à própria história construída, todo empreendedor deverá 
atrelar esses conteúdos simbólicos, representacionais e valorativos, 
a sua forma de trabalhar, bem como aos princípios de sua equipe. 
Ao realizar esse atrelamento, a cultura será praticada e materia-
lizada em pessoas envolvidas no processo de trabalho, em suas 
negociações simbólicas sobre um determinado fenômeno, serviço 
ou produto.
A materialização simbólica é a primeira instância em que ideais e 
imaterialidades começam a impregnar rotinas, interações e práticas, 
para criar concretamente um bem cultural. Envolve a produção de 
signos e a transferência de significados e expressões culturais para 
produtos e serviços (RAVASI; RINDOVA, 2013). Entretanto, não se 
trata somente de pura e simples tradução dos princípios culturais 
mobilizados pelo empreendedor para captar recursos em ação ope-
racionalizante. A materialização implica processos de ressonância 
cultural nos profissionais que serão envolvidos na execução do 
empreendimento. As pessoas devem se apropriar culturalmente do 
projeto de empreendimento e, ao fazê-lo, questionam, repensam, 
resignificam, ampliam, atualizam suas bases simbólicas. Assim, 
vão, ao mesmo tempo, tornando princípios mais palpáveis e dando 
contornos mais visíveis aos produtos/serviços.
A materialização simbólica requer um entendimento do empreen-
dedorismo a partir de uma lógica de criatividade como processo de 
construção social, em que a criatividade é permanentemente distri-
buída e acionada por todos envolvidos no processo (GLAVEANU, 
2014). A retórica cultural que impregna o discurso de empreende-
dores culturais envolve o processo cultural de criação de produtos 
e serviços inovadores, incluindo nesse processo múltiplas possibi-
lidades de regeneração até alcançarem uma forma materialmente 
mais estável e simbolicamente mais acabada.
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De criação ao consumo: consolidação simbólica

Se, ao passar de uma proposta de criação para o processo de criação, o 
empreendedor vai materializando sua criação, ao chegar no momento 
de difundir e fazer fruir seu produto, um processo de consolidação 
simbólica se faz necessário. Se, na parte de materialização, os membros 
da organização envolvidos na feitura do produto/serviço são determi-
nantes, na parte de consolidação, os agentes envolvidos no processo 
de fruição são cruciais. Isso porque, quando se trata de processos de 
criação, no âmbito das indústrias criativas, a construção de uma refe-
rência entre o criador e o produto é o grande diferencial almejado. 
A dinâmica de consolidação simbólica refere-se ao processo de 
manipulação coletiva dos significados dos bens culturais em prol 
de sua ampla adoção (BECKER, 1982; RAVASI; RINDOVA, 2013; 
RAVASI; RINDOVA; DALPIAZ, 2012). Com isso, as conexões entre 
obra e criador sedimentam um valor simbólico que torna a obra única 
e faz com que o consumo responda a uma expectativa previamente 
criada. Nesse sentido, podemos entender a consolidação das marcas 
identitárias de grupos artísticos, de artistas isolados, de obras artís-
ticas e culturais, a partir de comentários do gênero: “sempre assisto 
aos espetáculos do Grupo Corpo, pois sei que serão magníficos” ou 
“acompanho todas as coleções lançadas pelos Irmãos Campana, já 
que me identifico com suas peças, sempre inovadoras”.
A mobilização das culturas e artes traz para a criação a legitimação 
de novos empreendimentos simbólicos, a partir do processo de 
referência ao criador, fazendo com que os produtos consumidos 
sejam transformados em bens simbólicos. A consolidação simbó-
lica, no processo de consumo, é referenciada como fruição e deve 
ser incorporada ao processo de criação, pois é nesse momento que, 
de fato, a significação do bem artístico e cultural aproxima o criador 
daquele que deterá o bem. Nesse processo de consolidação, a cul-
tura – incrustada simbolicamente no bem cultural produzido – tor-
na-se um espaço de negociações e interpretações entre os diversos 
atores sociais envolvidos no processo de lhe atribuir valor e sentido. 
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O resultado desse processo de negociação entre líderes do gosto, 
especialistas culturais, críticos reconhecidos etc. faz com que uma 
novidade cultural se consolide simbolicamente.

A dinâmica entre arte e comércio: tensão simbólica

As lógicas artísticas (arte pela arte) e comerciais criam um clima de 
tensão durante todo o circuito do empreendimento cultural, desde 
a mobilização até a consolidação simbólica do produto/serviço.  
A lógica artística exige o culto de determinados padrões de valores e 
códigos que situam, em primeiro plano, a estética, a expressividade, 
as ideias, as sensações, as percepções, o belo, o político. Já a lógica 
comercial orienta-se, primariamente, pelo retorno financeiro e pelo 
aspecto econômico atrelado ao empreendimento.
O foco excessivo na lógica artística pode aniquilar a preocupação 
econômica e resultar em fracasso da difusão por inexistência de 
recursos para completar o trabalho criativo. Por outro lado, o foco 
excessivo na lógica econômica pode enfraquecer o princípio mesmo 
do produto cultural, que recai sobre a inovação cultural e simbó-
lica, produto de experiências e processos intangíveis. Isso reflete 
a situação paradoxal que a gestão da criatividade instaura no con-
texto da economia da cultura (CAVES, 2000; LAMPEL; LANT; 
SHAMSIE, 2009; TOWNLEY; BEECH, 2010). Esse paradoxo, que 
se estabelece entre essas lógicas, cria um clima de tensão que anima 
todo o processo de empreendimento cultural.
Nesse sentido, pensar a relação contraditória entre as lógicas artís-
tica e econômica é trazer a preocupação de compreender a criação 
não só pela estética, mas também pelo consumo, pela crítica, pelo 
“simbólico” esperado daquele bem cultural e artístico criado. Em 
outras palavras, significa dizer que, se não houver uma preocu-
pação com a manutenção do significado simbólico, o bem cultural 
pode perder sua identidade e passar a ser apenas uma mercadoria 
sem interesse. Por isso, os empreendedores culturais devem buscar 
fazer essa transição de forma mais consciente e cuidadosa.
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conclusões

Focado em uma preocupação de caráter teórico, esse artigo ofereceu 
um caminho conceitual para integrar as pesquisas sobre empreen-
dedorismo cultural, ao conceber e propor um referencial centrado 
em três abordagens conceituais (cultura como discurso, criação e 
consumo), interligadas por meio de processos (mobilização, mate-
rialização e consolidação) simbólicos. O campo do empreende-
dorismo cultural conserva suas complexidades, pois agrega dois 
campos disciplinares diversificados: cultura e empreendedorismo. 
A multiplicidade de debates e tradições teóricas tem seu valor para 
o aprofundamento do fenômeno estudado, mas se não existirem 
propostas de integração e um pensamento de complementaridade, 
o debate pode não contribuir muito para o amadurecimento teó-
rico. Nosso intuito com esta pesquisa foi contribuir para esse ama-
durecimento, estimulando, com isso, novas pistas de pesquisa e de 
debate acerca do tema.
O tema do empreendedorismo cultural carrega as contradições 
latentes entre a retórica acadêmica e as práticas vivenciadas. Diante 
da importância que a cultura apresenta para as economias contem-
porâneas, diante da importância que o empreendedorismo expressa 
dentro da formação do trabalho na sociedade brasileira (COLBARI, 
2007), torna-se necessário entender como discursos e práticas con-
vergem e divergem. Torna-se necessário também saber lidar com 
as convergências e divergências que aparecem. Como há um ima-
ginário elaborado sobre as expectativas e motivações de empreen-
dedores culturais, ele precisa ser bem apreendido, para viabilizar 
a elaboração de programas de formação e treinamento que pro-
movam o desenvolvimento de habilidades e competências propí-
cias ao empreendedorismo e à criação, que considerem as singula-
ridades e necessidades desse tipo de atividade.
Trazer para o debate a problemática sobre o empreendedorismo 
cultural é bastante pertinente, não apenas pela dispersão de pes-
quisas acerca do assunto, mas também pela percepção de que as 
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artes e a cultura têm papel importante nesse contexto de valori-
zação da economia criativa. Assim, mesmo demarcadas por con-
tradições, cada vez mais as práticas artísticas e culturais seguem os 
preceitos e expectativas de um mercado representado por consumi-
dores e investidores. Por outro lado, o domínio de uma lógica con-
vencional do empreendedorismo, pautada pela orientação econô-
mica, pode ser danosa para esse tipo de empreendimento que tem 
como produto as intangibilidades, como a cultura, o simbolismo, a 
tradição, a estética, a experiência, a subjetividade, a identidade etc. 
A aplicação de uma lógica de empreendedorismo como formulada, 
tradicionalmente, pelos pesquisadores da administração, também, 
pode ser inadequada nesse contexto. Por isso, uma nova agenda de 
pesquisa e produção teórica se faz tão necessária.
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